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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

2.º SUPLEMENTO
MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Fernando Charamatane Momade para seu filho menor Kollen
Fernando Momade passar a usar o nome completo de Fernando
Charamatane Momade Júnior.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo,  5 de Novembro
de 2008. — O Director Nacional Adjunto, José Machado.

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado
no Boletim da República, n.º 51, 1.ª série, 8.º suplemento, faz-se saber
que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais, de 15 de
Abril de 2009, foi atribuída à Mihandzu Minerais, S.A.,  a Licença de
Prospecção e Pesquisa n.º 2455L, válida até 23  de Dezembro de 2013, para
metais básicos, no distrito de Tsangano, província de Tete, com as seguintes
coordenadas geográficas:

Maputo, 17 de Abril de 2009. — O Director Nacional Adjunto, Obete
Francisco Matine.

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Tomás Cumbula para sua filha menor Neusia Sónia Cumbula
passar a usar o nome completo de Leusia Laura Cumbula.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo,  6 de Novembro
de 2008. — O Director Nacional Adjunto, José Machado.
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Tabacaria Nicole, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e três de Abril de dois mil e nove,
foi matriculada na Conservatória de Registo
das Entidades Legais sob NUEL 100097397  a
sociedade denominada Tabacaria Nicole, Limitada.

Entre:

Casimiro Carlos Massango, solteiro, maior, natural
de Maputo, residente na cidade de Maputo,
portador do Passaporte n.° AD 028426,  de
catorze de Março  de dois mil e oito, passado
pela Direcção Nacional de Migração;

Ângelo Dinis Ernesto Pene, casado, com
Felismina Vicente Chilaule, em regime de
comunhão geral de bens, portador do Bilhete
de Identidade n.°  100094743P, de catorze
de Setembro dois mil e um, passado pelo
Arquivo de Identificação Civil  de Maputo,
residente na cidade da Matola.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelos
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

É constituída uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, por tempo indeterminado e
adopta a denominação de Tabacaria Nicole, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua dos Irmãos
Roby, número quatrocentos e oito, cidade de Maputo,
podendo abrir sucursais, delegações, agências ou
qualquer outra forma de representação social dentro
do território moçambicano, onde e quando o conselho
de administração julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral, poderá transferir a sua sede para qualquer
outro lugar dentro ou fora do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto venda
de consumíveis de escritórios, computadores e
seus acessórios.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares ao
objecto social, desde que obtenha as devidas
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

Participações

A sociedade poderá participar em sociedades
nacionais ou estrangeiras, em projectos de
desenvolvimento que directa ou indirectamente
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ou ainda de alguma forma concorram para o
preenchimento do seu objecto social bem como
com o mesmo objecto, aceitar concessões,
adquirir ou gerir participações no capital de
qualquer sociedade independentemente do
respectivo objecto social ou ainda, participar em
empresa, associações empresariais,
agrupamentos de empresas ou outra forma de
associação.

ARTIGO QUINTO

Capital

O capital social, subscrito em dinheiro, é de
vinte mil meticais, correspondente a soma de
duas quotas iguais de dez mil meticais,
equivalente a cinquenta por cento do capital social
a cada um, pertencentes aos sócios Casimiro
Carlos Massango e Ângelo Denis Pene.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A administração, gestão da sociedade e
sua representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente, será exercida por ambos que desde
já ficam nomeados sócios  gerantes,com dispensa
de caução, bastando as assinaturas deles para a
sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para
nomear mandatarios a sociedade conferindo os
necessários poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou interdição do sócio

Um) Em caso de morte ou interdição do sócio,
a sociedade continuará as suas actividades com
o herdeiro ou representante do sócio falecido ou
interdito.

Dois) Se houver mais do que um herdeiro,
requerer-se-á que os herdeiros nomeiem um de
entre eles que vai representar na sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos
termos estabelecidos por lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

As dúvidas e omissões no presente estatuto,
serão reguladas pelas disposições do Código
Comercial da lei das sociedades por quotas.

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Abril de dois mil e
nove. — O Técnico, Ilegível.

G & G, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e quatro de Abril de dois mil e nove, foi
matriculada na Conservatória de Registo
Comercial de Maputo sob NUEL 100097524  a
sociedade denominada G & G, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Charles Graham Murray Taylor, casado com
Deborah Odile Taylor em comunhão de bens,
natural de Zimbabwe, residente em Zimbabwe,
Bairro Greendale, cidade de Harare, portador
de Passaporte n.°  BN509064, emitido no dia
vinte e cinco de Setembro de dois mil e sete,
em Zimbabwe; e

Grant Kyle Taylor, solteiro maior, natural de
Zimbabwe residente em Chimoio, na Rua de
Báruè número sessenta e seis, cidade de
Chimoio, portador do DIRE n.° 030070,
emitido no dia vinte e três de Março de dois
mil e nove, em Chimoio.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam
e constituem entre si uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação
de G & G, Limitada  e tem a sua sede na Avenida
Vinte e Cinco de Setembro número mil cento e
vinte e três, sétimo andar  traço C,  na cidade de
Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data de
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo

Um) A sociedade tem por objecto a
exploração agrícola, pecuária, agro-
processamento, indústria e comércio, hotelaria e
turismo, geologia e minas e pescas.

Dois) A sociedade poderá adquirir sociedade
financeira em sociedade a constituir ou já
constituída, ainda que tenha objectivo social
diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para o efeito esteja
dividamente autorizada em termos de legislação
em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
representado por duas quotas pertencentes aos
sócios Charles Graham Murray Taylor, com o
valor dez mil meticais, corresponde a cinquenta
por cento do capital e Grant Kyle Taylor, com o
valor de dez mil meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes for necessárias desde
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de
quotas deverá ser do consentimento dos sócios
gozando estes de direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios
mostrarem interesse pelas quotas do cedentes este
decidirá da sua alienação aquém à pelos preços que
melhor entender gozando o novo sócio dos direitos
correspondentes  à sua participação na sociedade.

  CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e a
sua representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente, passam a ser  excercidas pelo
conselho de gerência com plenos poderes de
administração.

Dois) A nomeação de corpo de gerentes é da
competência da assembleia geral.

Três) A gerência tem plenos poderes para
nomear mandatários à sociedade, conferido os
necessários poderes de representação.

Quatro) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura de um gerente ou procurador
especialmente constituído pela gerência, nos termos
e limites específicos do  respectivo mandato.

Cinco) É vedado a qualquer dos gerentes ou
mandatário assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos a mesma, tais como letra
de favor fianças, avales ou abonações.

Seis) Os actos de mero expediente poderão ser
individualmente assinados por empregados da
sociedade dividamente autorizados pela gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente uma vez por ano para apreciação
e aprovação do balanço e contas de exercício
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes for necessário
desde que as circunstâncias  assim o exijam para
deliberar sobre quaisquer assuntos que digam
respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

Da dissolução

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo do sócios quando
assim o entenderem.
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ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem
automaticamente o seu lugar na sociedade com
dispensa de caução, podendo estes nomear o
seu representante se bem o entenderem, desde
que obedeça o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela
legislação vigente e aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Abril de dois mil e
nove. — O Técnico, Ilegível.

Mozambique African Trading,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dezassete de Abril de dois mil e
nove, lavrada a folhas cento e trinta e cinco a
cento e trinta e sete do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos oitenta e
dois traço D do Segundo Cartório Notarial de
Maputo, perante mim Carlos Alexandre Sidónio
Velez, licenciado em Direito, técnico superior
dos registos e notariado N1 e notário em exercício
do referido cartório, foi constituída entre José
Chavane e Bráulio José Pinto Comé uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá pelas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de
Mozambique African Trading, Limitada, é uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada e tem a sua sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, igualmente, por
deliberação dos sócios, abrir agências,
delegações, sucursais ou outras formas de
representação e ainda transferir a sede  para
qualquer ponto do território moçambicano ou
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data de
celebração da escritura pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) O desenvolvimento de actividade
comercial e industrial;

b) Armazenagem e distribuiçao de
produtos diversos;

c) Venda a grosso e a retalho de produtos
diversos;

d) Importação e exportação de produtos
diversos;

e) Comércio geral;
f) Produção e venda de produtos

alimentares;
g) Prestação de serviços;
h) Represenção, intermediação e

agenciamento comercial.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda,
actrividades de natureza similar e complementar
e ou assessoria da actividade principal.

Três) A sociedade poderá exercer outras
actividades permitidas por lei, ou ainda associar-
se por qualquer forma legalmente permitida ou
participar no capital de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito em dinheiro e
bens, é de vinte mil meticais, dividido por duas
quotas iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de dez mil meticais,
correspondente a cinquenta por
cento do capital social, pertencente
ao sócio  Bràulio José Pinto Comé;

b) Uma quota, também no valor de dez
mil meticais, correspondente a
cinquenta por cento, do capital social
pertencente ao sócio José Chavane.

Dois) O capital poderá ser aumentado
mediante deliberação expressa da assembleia
geral, por contribuição dos sócios, em dinheiro
ou em bens de investimento ou incorporação de
reservas.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) Em caso de cessão, total ou parcial de
quotas, entre sócios ou a favor de terceiros a
sociedade goza de direito de preferência, nas
condições de oferta documentada feita por
terceiros.

Dois) No gozo de direito de preferência da
sociedade, a divisão da quota  em causa
obedecerá a percentagem de cada um dos sócios
remanescentes.

Três) No caso de a sociedade não exercer o
seu direito de preferência, este passará a pertencer
a cada um dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

A sociedade, mediante a deliberação da
assembleia geral e nos termos do Código
Comercial, tem a faculdade de amortizar quotas,
nos casos seguintes:

a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Por morte ou interdição de qualquer

sócio ou seu herdeiro;
c) Quando qualquer quota seja objecto de

penhor ou haja que ser vendida
judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Exclusão de sócio)

O sócio pode ser excluído da sociedade
segundo o previsto na lei e ainda ocorrendo os
seguintes casos:

a) Quando deliberada e intencionalmente,
viole as normas constantes no
presente estatuto;

b) Quando não participe e não mostre
interesse pela vida da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral reunirá
ordinariamente uma vez  por ano, para apreciação
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício e, extraordinariamente, sempre que
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelo
administrador ou por qualquer sócio
representando, pelo menos, dez por cento do
capital mediante carta registada, com aviso de
recepção, dirigida aos outros sócios com
antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e
validamente deliberar sem dependência de prévia
convocatória se todos os sócios estiverem
presentes, ou representados e manifestarem
unanimemente a vontade de que a assembleia se
constitua e deliberem sobre determinado assunto,
salvo nos casos em que a lei o proíba.

ARTIGO NONO

(Competência)

Dependem da deliberação da assembleia geral
os seguintes actos, além de outras que a lei
indique:

a) Nomeação e exoneração do conselho
de administração;

b) Amortização, aquisição e oneração,
divisão e cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, cessão

de exploração e trespasse de
estabelecimentos comerciais da
sociedade, bem como de bens
imóveis;

f) Estabelecimento de acções judiciais
contra membros do conselho de
administração;

g) Fusão, dissolução e liquidação da
sociedade;

h) Aceitar, sacar e endossar letras e
livranças e outros efeitos comerciais.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria dos votos presentes
ou representados, excepto nos casos em que a
lei ou os presentes estatutos exijam maioria
qualificada.
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Dois) São tomadas por maioria qualificada de
setenta e cinco por cento do capital as deliberações
sobre alteração ao contrato da sociedade, fusão,
transformação e dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

 Um) A administração e gerência da sociedade
bem como a sua representação em juízo e fora dele,
activa e passivamente, será exercida por um conse-
lho de administração composto por três membros,
dentro os quais um deles será nomeado presidente.

Dois) Os membros do conselho de
administração ficam desde já dispensados de
caução com ou sem remuneração conforme vier
a ser deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões do conselho de administração)

O conselho de administração reúne pelo
menos uma vez por mês para discutir os
interesses da sociedade sendo convocada pelo
respectivo presidente, por sua iniciativa ou a
pedido dos restantes membros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Deliberações do conselho de administração)

Um) As deliberações do conselho de
administração serão tomadas por maioria simples
dos votos dos membros presentes ou
representados, salvo se respeitarem às matérias
enunciadas no número seguinte.

Dois) Requerem a maioria qualificada de mais
de metade dos votos dos membros do conselho de
gerência as deliberações que tenham por objecto:

a) A delegação de poderes ou a consti-
tuição de mandatos;

b) A designação de directores bem como
a determinação das suas funções e
condições salariais dos mesmos;

c) A fixação das condições da prestação
de suprimentos à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho fiscal)

Um) A fiscalização de todos os negócios da
sociedade incumbe a um conselho fiscal
composto por três membros efectivos ou fiscal
único ou ainda a uma firma de auditores
profissionais, conforme deliberação da
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral, quando eleger o
conselho fiscal, deverá indicar um dos seus
membros para as funções de presidente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Gestão diária da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser
confiada a um director-geral a ser designado pelo
conselho de administração.

Dois) O director-geral pautará o exercício das
suas funções pelo quadro de competências que
lhe sejam determinadas pelo conselho de
administração.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada:

a) Pela assinatura conjunta do presidente
do conselho de administração e do
director-geral;

b) Pela assinatura conjunta do director-
geral e de qualquer membro do
conselho de administração;

c) Pela assinatura conjunta do director-
geral e de um mandatário
especialmente constituído, nos
termos e limites específicos do
respectivo instrumento.

Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por qualquer empregado
devidamente autorizado.

Três) É vedado aos membros do conselho de
administração, director-geral ou ao mandatário
obrigar a sociedade em fianças, abonações, letras,
depósitos e outros actos e contratos estranhos
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Exercício)

Um) Os exercícios sociais coincidem com o
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro
de cada ano e serão submetidos à apreciação da
assembleia geral.

Três) Os lucros anuais líquidos que o balanço
registar, terão a seguinte aplicação, em quantas a
determinar pelos sócios:

a) Constituir o fundo de reserva legal
enquanto não estiver na lei ou sempre
que seja necessário reintegrá-lo;

b) O remanescente para dividendos a
serem distribuídos aos sócios na
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade não se dissolve por
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio,
contribuindo com os sucessores, herdeiros ou
representantes legais do extinto, falecido ou
interdito os quais exercerão em comum os
respectivos direitos enquanto a quota permanecer
indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei, sendo liquidada conforme os
sócios deliberarem.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei
em vigor na República de Moçambique

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil
e nove. — O Ajudante, Ilegível.

Confisco –  Construção,
Fiscalização e Consultoria,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da
alteração operada ao pacto social na sessão da
assembleia geral de vinte e seis de Fevereiro de
dois mil e nove, realizada nos termos do número
um do artigo cinco dos estatutos desta sociedade
constituída nos termos do artigo noventa do
Código Comercial, de vinte e um de Maio de
dois mil e oito e matriculada sob o n.º 100057999,
com capital social de vinte e um mil meticais,
repartidos em três quotas iguais, sendo sete mil
meticais, cada uma, pertencentes a cada um dos
sócios Manuel Bare, Nunes João Camacho
Sampaio e Ricardo Guilande.

 Entre outras questões tratadas  nesta sessão,
e tendo  em conta a necessidade  do aumento do
volume dos  negócios, foi  deliberado  e  em
comum acordaram que    cada um dos sócios
deve  elevar  a sua quota, passando  para
cinquenta mil meticais, cada, sendo  o aumento
de quarenta e três  mil meticais, para cada  sócio.

Na sequência desta operação, os sócios
decidem  alterar o artigo terceiro dos estatutos
da  sociedade e passa  a ter a seguinte nova
redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente
realizado em dinheiro, é de cento e
cinquenta mil meticais correspondente a
cem por cento da soma das quotas dos
sócios assim distribuídas:

a) Manuel Bare, com uma quota no valor
nominal de cinquenta mil meticais
do capital social;

b) Nunes João Camacho Sampaio, com
uma quota no valor nominal de
cinquenta mil meticais do capital
social;

c) Ricardo Guilande, com uma quota no
valor nominal de cinquenta mil
meticais do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
por uma ou mais vezes por deliberção da
assembleia geral, permitindo assim admitir mais
sócios.

Três) Os sócios gozam de direito de
preferência em caso de aumento de capial da
sociedade na proporção das suas quotas, salvo
se de contrário for decidido pela assembleia geral.

Em tudo o mais não alterado mantêm-se as
disposições do pacto social.

Está conforme.

O Ajudante, Ilegível.

Nsunge, S.A

RECTIFICAÇÃO

Por ter havido lapso na publicação da escritura
da Constituição da  sociedade Nsunge, S.A ,
publicada no Boletim da República número
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catorze, 3ª Série, de treze de Abril de dois mil e
nove, rectifica-se:  onde se lê  “Um) O capital
social, integralmente subscrito e  realizado  em
dinheiro, é de duzentos  e cinquenta mil meticais,
equivalente a dez mil dólares norte-americanos,
ao câmbio de vinte e cinco meticais por cada
dólar norte-americano e encontra-se dividido em
dez mil acções, nominaitivas e ao portador, cada
uma com o valor nominal de vinte cinco meticais,
equivalente a um dólar norte-americano, ao
câmbio de vinte e cinco meticais por cada dólar
norte-americano, distribuídas da seguinte
forma.” deve-se ler: “ O capital social,
integralmente subscrito em duzentos e cinquenta
mil meticais equivalentes a dez mil dólares norte-
americanos, ao câmbio de vinte e cinco meticais
por cada dólar americano, está parcialmente
realizado em dinheiro no valor de cento e
cinquenta e sete mil e quinhentos meticais,
correspondentes a sessenta e três por cento do
valor nominal do capital social. O capital
encontra-se dividido em dez mil acções,
nominativas e ao portador, cada uma com o valor
nominal de vinte e cinco meticais, equivalentes a
um dólar norte-americano, ao câmbio de vinte e
cinco meticais por cada dólar norte-americano,
distribuidas da seguinte forma,”.

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Abril de dois mil e
oito. – A Notária, Ilegível..

Samwane Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dois de Abril de dois mil e nove,
lavrada de folhas oitenta e sete e seguintes do
livro de notas para escrituras diversas número
duzentos e cinquenta e três traço D do Segundo
Cartório Notarial de Maputo, perante Carlos
Alexandre Sidónio Velez, notário do referido
cartório, foi constituída entre Adérito Isaías
Cordeiro Mongo e Khanai Isaiah Mongo uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Samwane Serviços,
Limitada, com sede em Maputo, que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Samwane Serviços, Limitada, e adiante
designada simplesmente por sociedade, é uma
sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, criada por tempo
indeterminado e que se rege pelos presentes
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo,
na Avenida Emília Daússe, número setenta e
dois, segundo andar, cidade de Maputo, podendo

abrir sucursais, delegações, agências ou qualquer
outra forma de representação social onde e
quando os sócios o julgarem conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação pode a
administração, transferir a sede para qualquer
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal a
prestação de serviços de cópias, impressão,
tipografia, estampagem e outros serviços
relacionados.

Dois) O objecto da sociedade inclui ainda
mas não se limita à:

a) A assistência técnica aos equipamentos
eléctricos, electrónicos e ópticos
comercializados, incluindo a sua
montagem, total ou parcial;

b) Fornecimento de materiais de qualquer
tipo de material de escritórios;

c) A representação comercial de marcas,
entidades estrangeiras em
Moçambique;

d) Prestação de serviços nas áreas de
gestão, compra, venda, aluguer de
bens móveis ou imóveis;

e) Prestação de serviços nas áreas de
desenvolvimento, e gestão, desenho,
consultoria, e construção de
imobiliário incluindo de entre outros,
instalações e parques residenciais,
comerciais, industriais, turísticos, de
laser e recreação e restaurantes;

f) Prestação de serviços de consultoria na
área de desenvolvimento rural e
urbano, incluindo mas não se
limitando à formação, planeamento,
avaliação e gestão de projectos,
preparação e assistência técnica;

g) Prestação de serviços de limpeza em
escritórios, residências, hospitais e
quaisquer outros estabelecimentos;

h) A importação e exportação de bens,
materiais, equipamentos, maquinaria
e quaisquer  outros bens inerentes
ao exercício da sua actividade;

i) Prestação de serviços de consultoria e
outras actividades devidamente
autorizadas pela administração;

j) Prestação de serviços gráficos e de
serigrafia.

Três) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades comerciais, subsidiárias ou
complementares do seu objecto principal, desde
que devidamente autorizadas.

Quatro) Mediante deliberação dos
administradores, poderá a sociedade participar,
directa ou indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como, com o mesmo objectivo,
aceitar concessões, adquirir e gerir participações
no capital de quaisquer sociedades,

independentemente do respectivo objecto social,
ou ainda participar em empresas, associações
empresariais, agrupamentos de empresas ou
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social e capitais adicionais

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e
corresponde à soma de duas quotas, assim
distribuídas:

a) Uma quota no valor de dezoito mil
meticais e que representam noventa
por cento do capital social,
pertencente ao sócio Adérito Isaías
Cordeiro Mongo; e

b) Uma quota no valor de dois mil meticais
e que representam dez por cento do
capital social, pertencente ao sócio
Khanai Isaiah Mongo.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares, acessórias
e suprimentos)

Um) Mediante deliberação dos sócios,
aprovada por maioria simples de votos dos sócios
presentes ou representados, podem os sócios
aprovar suprimentos nos termos e condições
fixados na respectiva deliberação.

Dois) A sociedade pode exigir aos sócios
prestações suplementares ou acessórias,
proporcionais às quotas mediante deliberação
dos sócios, até ao limite de um valor
correspondente a dois milhões de meticais,
sujeito à deliberação dos sócios.

Três) Se algum dos sócios não contribuir com
as prestações suplementares ou acessórias, no
prazo de noventa dias contados a partir da data
da tomada da deliberação ou qualquer outro
prazo maior estabelecido pelos sócios, pode a
sociedade, nos termos do artigo sétimo, excluir
o sócio faltoso ou inadimplente e
consequentemente amortizar a quota respectiva.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão, parcial ou total, de
quotas entre sócios ou a terceiros, bem como a
constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre
as mesmas, carece de autorização prévia da
sociedade conforme deliberação dos sócios.

Dois) Sem prejuízo da autorização exigido
nos termos do número anterior, gozam do direito
de preferência na alienação total ou parcial da
quota a ser cedida, a sociedade e caso esta o não
exerça, os sócios, na proporção das respectivas
quotas, podendo, sujeito ao prazo fixado no
número 4 seguinte, exercê-lo ou renunciá-lo a
qualquer momento por meio de uma simples
comunicação por escrito à sociedade.

Três) O sócio que pretender alienar a sua
quota deverá comunicar por escrito à sociedade
com um pré-aviso de quarenta e cinco dias. A
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comunicação deverá incluir os detalhes da
alienação pretendida incluindo o projecto de
contrato.

Quatro) Recebida a comunicação, a sociedade
deverá, dentro de quinze dias contados a partir
da data da recepção, exercer o seu direito de
preferência e caso esta não exerça, comunicar
aos outros sócios devendo indicar que eles têm
quarenta e cinco dias para manifestar o seu
interesse em exercer ou não o direito de
preferência. Não havendo manifestação de
interesse por parte da sociedade ou qualquer
dentro desse prazo, entender-se-á que houve
renúncia do direito de preferência que lhes
assiste.

Cinco) Se o direito de preferência não for
exercida ou se for aceite parcialmente, e sujeito à
autorização exigida ao abrigo do número um
deste artigo, a quota oferecida poderá ser
transferida no todo ou na parte não aceite pelo
preço nunca inferior ao preço comunicado aos
sócios. Se, dentro de seis meses a contar da data
da autorização, a transferência não for feita e, se
o sócio ainda estiver interessado em alienar a
quota, o sócio transmitente deverá cumprir
novamente com o estipulado neste artigo.

Seis) O sócio que pretenda adquirir a quota,
poderá fazê-lo em nome próprio ou em nome de
qualquer empresa na qual o sócio detenha uma
maioria dos votos.

Sete) É nula qualquer divisão, cessão,
alienação ou oneração de quotas que não observe
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade poderá proceder à
amortização de quotas, mediante deliberação dos
sócios, nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento das prestações
acessórias de capital ou suprimentos
dos sócios  aprovada, dentro do
prazo fixado pelos sócios;

b) No caso de dissolução ou falência de
qualquer dos sócios que seja pessoa
colectiva;

c) Duas ausências consecutivas do sócio
ou seu representante nas reuniões
da assembleia geral ordinária ou
extraordinária, regularmente
convocadas;

d) Por acordo com o sócio, fixando-se no
acordo o preço e as condições de
pagamento;

e) No caso do arrolamento ou arresto da
quota ordenada por um tribunal com
fins de executar ou distribuir a quota;

f) A quota será ainda amortizada no caso
da exoneração por um sócio nos
casos previstos nos artigos 304 e
305 do Código Comercial.

No caso de amortização da quota, com ou
sem consentimento do sócio, a amortização será
efectuada com base no último relatório financeiro
confirmado por uma sociedade de auditoria
contratada pela sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Exclusão de sócios)

Um) Um sócio pode ser excluído por
deliberação da assembleia geral nos seguintes
casos:

a) Haver deliberação social de alienação
de totalidade do capital social a
terceiros, e este faltar com a sua
obrigação;

b) O sócio ou seu representante passa a
exercer funções fora da sociedade
que sejam incompatíveis com o
interesse desta.

Dois) A assembleia geral que deliberar a
exclusão de um sócio deverá deliberar também a
forma de amortização das acções do sócio
excluído, nos termos do número dois do artigo
precedente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, da administração
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária, uma vez em cada ano, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício, bem como para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos constantes da
respectiva convocatória, e, em sessão
extraordinária, sempre que se mostrar necessário.

Dois) Sem prejuízo do disposto no artigo
décimo:

a) A assembleia geral será convocada por
qualquer dos administradores com
a antecedência mínima de trinta dias
de calendário, que poderá ser
reduzida para vinte dias também de
calendário quando se trate de reunião
extraordinária;

b) As convocatórias para as reuniões da
assembleia geral deverão ser
enviadas por meio de carta registada
ou facsimile ou correio electrónico
com aviso de recepção;

c) As convocatórias deverão ser
acompanhadas da ordem de
trabalhos e dos documentos
necessários à tomada de deliberação,
quando seja esse o caso;

d) A convocatória pode ser dispensada,
desde que todos os sócios, quer
presentes ou representados na
reunião, acordar por escrito.

ARTIGO DÉCIMO

(Reuniões)

Um) Sem prejuízo do disposto nos números
seguintes, os sócios reunir-se-ão na sede da
sociedade. Quando as circunstâncias o

aconselharem, os sócios poderão reunir-se em
qualquer outro local, se tal facto não prejudicar
os direitos e os legítimos interesses de qualquer
dos sócios.

Dois) Serão dispensadas as formalidades de
convocação da assembleia geral quando todos
os sócios, presentes ou representados,
concordem reunir-se sem a observação de
formalidades prévias e deliberem com a maioria
exigida pela lei ou estes estatutos, ainda que as
deliberações sejam tomadas fora da sede social,
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Uma deliberação escrita, assinada por
todos os sócios e que tenha sido aprovada de
acordo com a lei ou com os presentes estatutos é
válida e vinculativa. As assinaturas dos sócios
serão reconhecidas notarialmente quando a
deliberação for lavrada em documento avulso,
fora do livro de actas.

Quatro) As actas da assembleia geral deverão
ser assinadas pelos sócios ou seus
representantes ou pelo presidente e secretária ou
por quem presidiu e secretariou, quando
nomeados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação nas assembleias gerais)

Qualquer dos sócios poderá ainda fazer-se
representar na assembleia geral por outro sócio
ou qualquer terceiro mediante comunicação
escrita dirigida pela forma e com a antecedência
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída quando estejam
presentes ou devidamente representados setenta
e cinco por cento do capital social em primeira
convocação, e em segunda convocação, a
realizar-se quinze dias depois, desde que se
encontrem presentes ou representados pelo
menos cinquenta e um por cento do capital social.

Dois) O quórum e votação das deliberações
sobre a amortização da quota referida no artigo
sétimo, será determinado sem incluir o sócio e a
percentagem da quota do sócio a ser amortizado.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria simples do capital social
presentes ou representados, excepto nos casos
em que pela lei ou pelos presentes estatutos se
exija maioria diferente.

Dois) Além dos casos em que a lei a exija,
requerem maioria qualificada de setenta e cinco
por cento do capital social as deliberações que
tenham por objecto:

a) Aprovação das prestações
suplementares;

b) Liquidação voluntária ou dissolução da
sociedade;
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c) Qualquer alteração dos estatutos da
sociedade;

d) A nomeação ou exoneração dos
administradores.

SECÇÃO II

Da administração e representação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Administração)

Um) A sociedade será administrada por um
administrador ficando desde já nomeado o senhor
Adérito Mongo como único administrador da
sociedade.

Dois) O sócio Adérito Mongo pode, a
qualquer momento, nomear ou exonerar outros
administradores da sociedade.

Três) Pessoas que não são sócias podem ser
designadas administradores da sociedade.

Quatro) Excepto deliberação em contrário dos
sócios, os administradores são dispensados de
prestar caução para o exercício das suas funções.

Cinco) Compete aos sócios aprovarem a
remuneração dos administradores.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Um) Sujeito às competências reservadas aos
sócios nos termos destes estatutos e da lei,
compete ao administrador, agindo isoladamente,
exercer os mais amplos poderes, representando
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou
passivamente, celebrar contratos de trabalho,
receber quantias, passar recibos e dar quitações,
e assinar todo o expediente dirigido a quaisquer
entidades públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda ao  administrador
representar a sociedade em quaisquer operações
bancárias incluindo abrir, movimentar, e encerrar
contas bancárias, contrair empréstimos e
confessar dívidas da sociedade, bem como
praticar todos os demais actos tendentes à
prossecução dos objectivos da sociedade que
por lei ou pelos presentes estatutos não estejam
reservados à assembleia geral.

Três) Quando o administrador Adérito
Mongo nomear outros administradores para a
sociedade definirá os respectivos poderes em
acta ou procuração.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação e reuniões
dos administradores)

Um) A administração reunir-se-á
informalmente sempre que necessário para os
interesses da sociedade.

Dois) Quando se tenham designado outros
administradores, a administração reunir-se-á
informalmente ou sempre que for convocada por
qualquer dos administradores ou pelo director-
-geral com o pré-aviso mínimo de quinze dias,
por escrito, salvo se for possível reunir todos os
administradores sem outras formalidades.

Três) A convocatória poderá ser entregue
pessoalmente a cada administrador ou por

correio, por facsimile ou correio electrónico para
o respectivo endereço fornecido pelo
administrador à sociedade.

Quatro) A convocatória conterá a indicação
da ordem de trabalhos, data, hora e local da
sessão, devendo ser acompanhada de todos os
documentos necessários à tomada de
deliberações, quando seja este o caso.

Cinco) As reuniões dos administradores terão
lugar, em princípio, na sede da sociedade,
podendo, contudo, realizar-se em qualquer outro
local dentro ou fora do território nacional.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Deliberações)

Um) As deliberações da administração serão
tomadas por consenso, caso tenham sido
nomeados outros administradores. Caso não haja
consenso, o administrador Adérito Mongo
poderá determinar a forma de votação e, caso
haja empate, o administrador Adérito Mongo
terá voto de qualidade.

Dois) As deliberações dos administradores
deverão ser sempre reduzidas a escrito, em acta
lavrada em livro próprio, devidamente subscrita
e assinada por todos os presentes ou
representados.

Três) Uma deliberação escrita, assinada em
instrumento avulso, por todos os
administradores presentes ou pelos seus
representantes e que tenha sido aprovada de
acordo com a lei ou com os presentes estatutos é
válida e vinculativa como deliberação aprovada
em reunião devidamente convocada.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Gestão)

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser
confiada a um director-geral, designado pela
administração.

Dois) O director-geral pautará o exercício das
suas funções pelo quadro de competências que
lhe sejam determinadas pela administração,
conforme o caso.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura individual do
administrador nomeado;

b) Pela assinatura de outros
administradores, nos termos e
limites específicos do respectivo acto
de nomeação;

c) Pela qualquer pessoa a quem a
administração tenha delegado
poderes ou procurador
especialmente constituído, nos
termos e limites específicos do
respectivo mandato;

d) Pela assinatura  do director-geral, em
exercício nas suas funções
conferidas de acordo com o número
dois do artigo precedente.

Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por um administrador, pelo
director-geral ou por qualquer empregado
devidamente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os
administradores, director-geral, empregado ou
qualquer outra pessoa  comprometer a sociedade
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto,
designadamente em letras e livranças de favor,
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

(Das contas e aplicação
de resultados)

ARTIGO VIGÉSIMO

(Ano financeiro)

Um) O ano social coincide com o ano civil
ou com qualquer outro que venha a ser aprovado
pelos sócios e permitido nos termos da lei.

Dois) Os relatórios financeiros deverão ser
aprovados pelos administradores da sociedade e
submetidos à apreciação e aprovação dos sócios
em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
estabelecida para a constituição do fundo de
reserva legal, enquanto não estiver realizado ou
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número
anterior, a parte restante dos lucros terá a aplicação
que for determinada pelos sócios.

CAPÍTULO VI

(Dissolução da sociedade)

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por deliberação
dos sócios tomados por maioria qualificada de
setenta e cinco por cento do capital social em
assembleia geral.

Dois) Serão liquidatários os administradores
em exercício à data da dissolução, salvo
deliberação em contrário dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso regularão as
disposições do Código Comercial e demais
legislação aplicável.

Está conforme

Maputo, dezassete de Abril de dois mil e nove.
– O Técnico, Ilegível.

De MERITIS - Advogados,
Sociedade Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e oito de Abril de dois mil e nove foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Comercial de Maputo sob NUEL 100097745



III SÉRIE — NÚMERO 17338 — (26)

uma sociedade denominada De MERITIS –
Advogados, Sociedade Unipessoal, Limitada.

Único: Almeida Sande Américo Tomás
solteiro, maior de nacionalidade moçambicana,
portador do Bilhete de Identidade
n.º 110017082D, emitido a trinta de Setembro
do ano de dois mil e oito, pelo Arquivo de
Identificação Civil de Maputo, residente na
cidade da Matola, Avenida Joaquim Chissano,
Rua de Alcântara número quarenta e dois barra
catorze, que outorga neste acto na qualidade de
sócio;

Pelo presente instrumento, constitui uma
sociedade unipessoal por quotas de
responsabilidade limitada denominada De
MERITIS – Advogados, Sociedade Unipessoal
Limitada, que se regerá pelas disposições
seguintes, que compõem o seu pacto social, e
demais disposições legais aplicáveis.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de
De MERITIS – Advogados, Sociedade
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede na cidade
da Matola.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão
do sócio único, transferir a sua sede para qualquer
outro ponto do país, bem como abrir e encerrar,
onde achar necessário, agências, delegações,
sucursais ou quaisquer outras formas de
representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indeterminado
contando a sua vigência a partir da data da
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade dedica-se à:
a)Prestação de serviços de:

i)Advocacia;
ii)Consultoria e assessoria jurídico-

-legal;
iii)Consultoria em matéria fiscal

e aduaneira;
iv)Análise, processamento, paga-

mento e acompanhamento fiscal;
v) Pesquisa e compilação;
vi)Produção legislativa, e
vii)Formação e capacitação

profissionais.
b) Representação comercial de firmas,

marcas e produtos diversos
nacionais e/ou estrangeiros, conexos
ou não com as actividades acima
descritas.

Dois) Por decisão do sócio único, a sociedade
poderá dedicar-se a outras actividades conexas
ou assessoras a uma das suas actividades
principais, ou poderá associar-se ou participar
no capital social de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais,
correspondente a uma só quota representativa
de cem por cento do capital social, detido
unicamente pelo Senhor Almeida Sande Américo
Tomáz.

Dois) O capital social poderá ser aumentado,
nos termos da lei, por novas entradas de capital,
incorporação de reservas ou outras formas que
se mostrarem apropriadas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos
Não são exigíveis prestações suplementares,

mas o sócio poderá efectuar os suprimentos de
que a sociedade carecer, nos termos da lei,
devendo determinar a taxa de juros e as
condições e prazos de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) As matérias que por lei ou presentes
estatutos são, por natureza, da competência da
assembleia geral serão objecto de decisão do sócio
único, sendo por ele assinadas em actas, que
poderá ser lavrada em Livro próprio.

Dois) São atribuições da exclusiva
competência deliberativa da assembleia geral as
seguintes matérias:

a) Qualquer alteração aos estatutos da
sociedade;

b) Realização de suplementos;

c) Nomeação e exoneração de auditores e
bancos;

d) Dissolução e liquidação da sociedade;

e) Revisão das competências fixadas do
administrador único;

f) Qualquer contrato ou transacção
significativos que possam afectar a
actividade normal da sociedade; e

g) Constituição de ónus (garantias ou de
outra natureza) sobre bens móveis e
imóveis da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gestão e representação da sociedade

Um) A gestão diária da sociedade poderá estar
confiada a um administrador único, a dois
administradores ou a um conselho de
administração composto por um mínimo de três
membros, nos termos a ser decidido pelo sócio
único, competindo-lhe as mais amplas
atribuições de gestão corrente das actividades
societárias, representando-a activa e
passivamente, e praticando todos os actos
tendentes à realização do objecto social, que a lei
ou os presentes estatutos não considere matérias
da competência deliberativa da assembleia geral.

Dois) À data da constituição da sociedade, é
designado administrador único o sócio único o
senhor Almeida Sande Américo Tomáz.

Dois) O administrador único poderá delegar
todos ou parte dos seus poderes de gestão
corrente dos negócios sociais e representação
desta a uma terceira pessoa, que terá a designação
de director executivo.

Três) O administrador único poderá ainda
constituir um ou mais mandatários para a prática
de actos específicos e nos estritos termos do
respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO

Atribuições e competências

São atribuições e competências específicas
do administrador único, as seguintes matérias:

a)Plano estratégico de actividades e de
gestão da sociedade;

b)Alienações de direitos; e
c)Aprovação de orçamento anual.

ARTIGO NONO

Vinculação da sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura do:

a)Administrador único;

b)Director executivo, nos precisos termos
da sua delegação;

c)Mandatário, nos termos do respectivo
mandato.

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização dos negócios sociais

A fiscalização dos negócios sociais poderá
ser exercida por uma sociedade revisora de
contas, auditora, conforme o que for deliberado
pelo sócio único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano financeiro coincide com o ano
Civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados
fechar-se-ão e deverão ser apresentados com
referência a trinta e um  de Dezembro de cada
ano.

Três) Deduzidos os encargos fiscais,
amortizações e outros encargos dos resultados
líquidos apurados em cada exercício, os
resultados, de acordo com a lei, terão
sucessivamente os seguintes destinos, segundo
a ser decidido:

a) Constituição ou reintegração da reserva
legal e das reservas facultativas;

b) Distribuição de dividendos entre os
sócios; e

c) Outros conforme for decidido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação e casos omissos

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
previstos na lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados pela
Código Comercial vigente.

Está conforme.
Maputo, vinte e nove de Abril de dois mil

e nove. – O Técnico, Ilegível.
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Regency Goodies, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de quinze de Julho de dois mil e oito,
lavrada de folhas quarenta e cinco verso e
seguintes do livro de notas para escrituras
diversas número vinte e três da Conservatória
dos Registos e Notariado de Vilankulo, a cargo
de Orlando Fernando Messias, ajudante D de
primeira e substituto do conservador em pleno
exercício de funções notariais, procedeu-se na
sociedade em epígrafe a alteração parcial do pacto
social, em que foram acrescidas algumas
actividades, consequentemente ficou alterada a
redacção do artigo terceiro que rege a dita
sociedade, que passa a ser a seguinte:

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto:
a) Prestação de serviço na área

imobiliária, edificar, alugar e
subalugar inclusive compra e
venda;

b) Exploração de estação de serviços;
c) Venda de lubrificantes e seus

derivados;
d) Prestação da actividade comercial

no seu global (a retalho e a
grosso  de géneros alimentícios,
material de construção civil;

e) Importação e exportação.
Em tudo o mais não alterado por esta escritura

continuam a vigorar as disposições constantes
do pacto social anterior.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado
de Vilankulo, doze de Março de dois mil e oito.
– O Ajudante, Ilegível.

Sociedade Limpopo Carnes,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e sete de Março de dois mil e
seis lavrada de folhas cinquenta e nove e
seguintes do livro de notas para escrituras
diversas número noventa e oito traço B do
Cartório Notarial de Xai-Xai, a cargo do notário
Fábião  Djedje, técnico superior N2 foi entre
António Pereira Gomes, Paulo Alexandre
Moreira de Oliveira Gomes e Luís Joaquim
Ribeiro Gomes, constituída uma sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada, a qual se rege pelos estatutos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A Sociedade Limpopo e Carnes,
Limitada, é uma sociedade comercial por quotas
de responsabilidade limitada, com sede em
Lionde, distrito de Chókwè província de Gaza,
República de Moçambique.

Dois) Por deliberação da assembleia geral
poderá transferir-se para qualquer ponto do
território nacional.

Três) A sua duração é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da assinatura de escritura pública.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exploração de indústria de carnes;
b) Comércio;
c) Prestação de serviços;
d) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades conexas ao seu objecto desde que
para o efeito obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Um) O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, é de quinze milhões  de meticais,
correspondente à soma de três quotas de valores
nominais iguais, de cinco milhões de meticais,
pertencentes a António Pereira Gomes, Paulo
Alexandre Moreira de Oliveira e Luís Joaquim
Ribeiro Gome.

Dois) O capital social poderá ser alterado
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios
em assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Um) A administração da sociedade bem
como  a sua representação em juízo e fora dele
passiva e activamente com dispensa de caução,
serão exercidas pelo sócio António Pereira
Gomes, desde já nomeado sócio gerente.

Dois) Os sócios ou gerente, poderão delegar
em mandatários os seus poderes no total ou
parcialmente, por consetimento da sociedade.

Três) Para obrigar validamente em todos os
actos e contratos sociais, será bastante a
assinatura do gerente, salvo documento de mero
expediente que poderão ser assinados por
qualquer pessoa indicada pela sociedade, ou
pelos procuradores com poderes específicos.

ARTIGO QUINTO

Não e permitido aos sócios aos sócios ou
gerentes obrigar a sociedade em actos de favor,
fiança ou abonações, sob pena de pagamento da
correspondente multa a ser definida pela
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente, uma vez por ano, de preferência
no primeiro trimestre, para a aprovação do
exercício anterior e contas de resultados bem
como do plano para o ano corrente e,
extraordinariamente sempre que se mostre
necessário.

Dois) As assembleias gerais serão
convocadas por meio de fax, telegrama ou por
aviso num dos jornais mais lidos no país, com
antecedência mínima de dez dias a contar da data
da recepção do aviso, devendo indicar a hora,
data, local e a respectiva agenda da reunião.

Três) Poderão ser dispensadas as
formalidades de convocação desde que os

respectivos sócios se encontrem juntamente e
que o conteúdo da reunião seja do domínio e
consensual entre os sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Anualmente será dado balanço de contas de
exercício com referência a trinta e um de
Dezembro, dos lucros apurados em cada balanço
serão deduzidos pelo menos cinco por cento para
constituição do fundo de reserva legal e o
remanescente será dividido aos sócios em
proporção das suas quotas.

ARTIGO OITAVO

 Em caso de morte ou interdição de um dos
sócios, os seus  direitos manterão com os
herdeiros nos termos da lei, devendo estes,
escolher de entre eles um que a todos represente
na sociedade, enquanto a quota se mantiver
indivisa ate a deliberação da sociedade em
assembleia geral.

ARTIGO NONO

A  sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei, dissolvendo-se por iniciativa
dos sócios, todos serão liquidatários, podendo
proceder a liquidação nos termos por eles a
definir em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Em todo o que ficou omisso, neste contrato,
regularão as disposições legais aplicáveis  na
República de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Xai-Xai, vinte e sete  de
Março de dois mil e seis. – O Ajudante, Ilegível.

Acta avulsa

No dia vinte e cinco de Fevereiro de dois mil
e nove as 11. 00 horas, na sede da Sociedade
sita em Lionde distrito de Cókwè realizou-se
uma assembleia da Sociedade Limpopo Carnes,
Limitada, com a seguinte agenda:

Agenda

Aumento do capital social

Neste encontro tivemos a presença de todos
os sócios.

Em secção extraordinária deliberaram o
aumento do capital social que passa a ser de
trinta e três mil meticais, dividido em três quotas
de igual valor nominal de onze mil meticais, cada
pertencentes aos sócios.

António Pereira Gomes, Paulo Alexandre
Moreira de Oliveiras e Luís Joaquim Ribeiro
Gomes alterando assim o artigo terceiro do
contrato de sociedade.

Assim sendo foi tida como encerrada a secção
e vão assinar todos os membros presentes.

Maputo, vinte e cinco de Fevereiro de dois
mil e nove.
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Maputo Auto Spares, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e sete de Abril de dois mil e
nove, lavrada de folhas três e seguintes do livro
de notas para escrituras diversas número
setecentos trinta e seis B do Primeiro Cartório
Notarial de Maputo, perante mim Arnaldo Jamal
de Magalhães, licenciado em Direito, técnico
superior dos registos e notariado e notário do
referido cartório, foi constituída uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada entre
Mahomed Hafiz Issufo Issa Taibo, Fahera Banu
Ossman e Kulssum Jussub que será regida pelas
disposições constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade por quotas de responsabilidade
limitada adopta a denominação de Maputo Auto
Spares, Limitada, com sede nesta cidade,
regendo-se pelos presentes estatutos e pela
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na
cidade de Maputo, República de Moçambique.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral a sociedade poderá abrir delegações,
sucursais, filiais ou outras formas de
representação comercial no país ou no exterior.

Três) A sede da sociedade poderá ser
transferida para qualquer outro ponto do país,
mediante deliberação da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, salvo decisão em contrário da
assembleia geral, contando o seu início para todos
efeitos legais a partir da data da celebração do
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

Comércio a retalho com importação e
exportação dos artigos abrangidos pelas classes:
II, X (excepto aeronaves), XI (só peças e
sobressalentes), XII (só óleos minerais e
lubrificantes para a comercialização interna),
venda de viaturas e serviço de aluguer das
mesmas, podendo, por deliberação da assembleia
geral, exercer outras actividades ou praticar em
outras sociedades ou empreendimentos directa
ou indirectamente ligados a actividade principal,
desde que devidamente autorizada, e os sócios
assim deliberarem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de duzentos e cinquenta
mil meticais, correspondente  à soma de três
quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cento
oitenta e sete mil e quinhentos
meticais, o equivalente a setenta e
cinco por cento do capital social,
pertencente ao sócio Mahomed
Hafiz Issufo Issa Taibo;

b) Uma quota no valor nominal de trinta e
sete mil e quinhentos meticais,
correspondente a quinze por cento
do capital social, pertencente a sócia
Fahera Banu Ossman;

c) Uma quota no valor nominal de vinte e
cinco mil meticais, correspondente
a dez por cento do capital social,
pertecente a sócia Kulssum Jussub.

O capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes mediante deliberação da
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Não haverá prestações suplementares de
capital, podendo, porém, os sócios fazer
suprimentos à sociedade nos termos e condições
a definir em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas, carece de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral, com
parecer prévio favorável do conselho de gerência.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua
quota informará à sociedade, com um mínimo
de trinta dias de antecedência, por carta registada,
com aviso de recepção, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os
restantes sócios, por esta ordem.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, resultados
e dissolução

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) As deliberações da sociedade são
tomadas em assembleia geral. 

Dois) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez em cada ano, para apreciação,
correcção, aprovação ou rejeição do balanço e
contas do exercício, bem como para deliberar

sobre quaisquer outros assuntos constantes da
respectiva convocatória, e em sessão
extraordinária, sempre que se mostrar necessário.

Três) A assembleia geral será convocada pelo
gerente, por meio de e-mail, telex, telefax,
telegrama ou carta registada, com aviso de
recepção, dirigidos aos sócios com antecedência
mínima de quinze dias, salvo nos casos em que
a lei exigir outras formalidades.

Quatro) Compete a assembleia geral eleger
os corpos gerentes, definir anualmente as
actividades a desenvolver tendo em atenção a
situação económica, financeira da empresa e
outros critérios atendíveis.

ARTIGO NONO

(Gerência da sociedade)

Um) A gerência da sociedade será exercida
pelo sócio Mahomed Hafiz Issufo Issa Taibo
com dispensa de caução.

Dois) O mandato dos membros eleitos para
o conselho de gerência é de dois anos.

Três) Para obrigar a sociedades é bastante a
assinatura do sócio gerente.

Quatro) Compete aos gerentes a representação
da sociedade em todos os actos, em juízo e fora
dele, tanto na ordem interna como internacional,
dispondo dos mais amplos poderes legalmente
consentidos para a prossecução e a realização
do objecto social, nomeadamente, quanto ao
exercício da gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação dos resultados)

Um) Deduzidos os gastos, amortizações e
encargos, dos resultados líquidos apurados em
cada exercício serão retirados os montantes
necessários para a criação dos seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não estiver
realizado nos termos da lei ou
sempre que seja necessário reintegrá-
lo;

b) Outras reservas necessárias para
garantir o equilíbrio económico e
financeiro da sociedade.

Dois) O remanescente terá a aplicação que
for deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e
nos termos estabelecidos por lei. Se for por
acordo, liquidada como os sócios deliberarem.

Dois) Em caso de morte, dissolução ou
interdição de sócios, a sociedade continuará com
os seus herdeiros, sucessores ou representantes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei
comercial aplicável.

Está conforme
Maputo, vinte e nove de Abril e dois mil e

nove. – A Ajudante, Maria Cândida Samuel
Lázaro.
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Blocos Forte, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de onze de Março de dois mil e nove,
exarada de folhas vinte e uma verso e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas número
vinte e seis da Conservatória dos Registos de
Vilankulo, a cargo de Mariamo Momade Valgy
Ustá, assistente técnica e substituta do
conservador, em pleno exercício de funções
notariais, foi constituída entre Steven Harold Mc
Intyre e Cicília Anne Tukliana Mc Intyre uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá nas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Blocos
Forte, Limitada, é uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Vila de
Vilanculos, área do Concelho Municipal,
podendo, por deliberação da assembleia geral,
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações,
agências ou outra forma de representação social
dentro do território nacional ou estrangeiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a
gerência pode transferir a sede da sociedade para
outro local do país ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado,
contando-se o seu começo para todos efeitos a
partir da data da assinatura da escritura pública.

CAPÍTULO II

Do objecto, capital, cessão
e administração

ARTIGO QUARTO

Objectivo

Um) A sociedade tem por objecto social o
seguinte:

a) Fabricação e venda de blocos, tijolos e
outros materiais em cimento para
construção civil;

b) Transporte terrestre;
c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer
actividades subsidiárias e ou conexas ao objecto
principal, desde que obtenha para tal as
necessárias autorizações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais,
está dividido em duas quotas e de seguinte
maneira:

Setenta e cinco por cento do capital social, o
que corresponde a vinte e dois mil quinhentos
meticais para o sócio Steven Harold McIntyre e
vinte e cinco por cento do capital social, o que
corresponde a sete mil e quinhentas meticais, a
sócia Cicília Anna Tuliana McIntyre.

ARTIGO SEXTO

Um) O capital social poderá ser elevado
uma ou mais vezes por deliberação expressa da
assembleia geral, alterando-se o pacto social, para
o que se observarão as formalidades
estabelecidas na lei das sociedades por quotas.

Dois) Os sócios poderão fazer a sociedade
os suprimentos de que ela carecer, nas condições
que forem fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre entre os sócios,
mas para estranhos depende do consentimento
da sociedade, ao qual é reservado o direito de
preferências na sua aquisição.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência da sociedade

Um) A administração e gerência da
sociedade e sua representação, em juízo e fora
dele, activa e passivamente, são conferidas ao
sócio Steven Haraold McIntyre com dispensa
de caução.

Dois) O gerente poderá delegar todo ou parte
dos seus poderes a pessoas estranhas a
sociedade desde que outorgue a respectiva
procuração a este respeito com todos os possíveis
limites de competência.

CAPÍTULO III

Da assembleia, balanço e dissolução

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá em sessão
ordinária uma vez em cada ano, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
do exercício, bem como deliberar sobre quaisquer
outros assuntos constantes da respectiva
convocatória, e em sessão extraordinária, sempre
que se mostre necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral será
por escrito com um mínimo de trinta dias de
antecedência, no caso de um ou mais sócios
enviarem representantes legais os outros sócios
deverão ser informados com quinze dias de
antecedência à data marcada para a reunião.

Três) Qualquer decisão da assembleia geral é
sujeito a uma maioria simples; a considerar por
acções.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço de contas

Anualmente será feito um balanço fechado
com a data de trinta e um de Dezembro, e os
lucros líquidos apurados em cada exercício

económico, deduzir-se-á cinco por cento para o
fundo de reserva legal, depois de feitas quaisquer
deduções acordadas em assembleia geral, serão
divididos pelos sócios na proporção das suas
quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei, sendo por acordo unânime entre
todos os sócios, e todos serão liquidatários,
procedendo-se a partilha e divisão dos seus bens
sociais de acordo com o que for deliberado em
assembleia geral.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer
dos sócios, a sociedade continuará com os
herdeiros ou representantes do sócio falecido
ou interdito, devendo nomear de entre eles um
que a todos represente, enquanto a respectiva
quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em todo quanto fique omisso regularão as
disposições legais aplicáveis e em vigor na
República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Vilankulo,
treze de Março de dois mil e nove. – O Técnico,
Ilegível.

Khatau Dharamcy e Companhia,
Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que por
escritura de quatro de Março do ano dois mil e
nove lavrada de folhas quarenta e seis e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas número
B traço vinte quatro do quarto Cartório Notarial
de Nampula a cargo da Notaria Zaira Ali
Abudala, licenciada em Direito, foi celebrada
uma escritura de divisão, cessão de quotas,
entrada de novos sócios e alteração parcial do
pacto social da sociedade Khatau Dharamcy e
Companhia, Limitada na qual o sócio Dharamcy
Murarji e Sucessores, Limitada, divide a sua
quota de noventa mil meticais, em três novas
quotas de trinta mil meticais cada uma, que cede
aos sócios Bhanu Hemat Swali, Lucinda Nikhil
Swali e Atul Khatau Dharamcy respectivamente,
com os correspondentes direitos e obrigações.
Face a esta cedência o sócio Dharamcy Murarji
e Sucessores, Limitada sai da sociedade e pela
mesma escritura os sócios alteram a redacção do
artigo quarto do pacto social o qual passa a ter a
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social subscrito e
integralmente realizado em dinheiro, é de
seiscentos e trinta mil meticais,
correspondente à soma de quatro quotas,
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sendo uma quota no valor de quinhentos
quarenta mil meticais, percencente ao sócio
Khatau Dharamcy e três quotas iguais de
trinta meticais cada uma, pertencentes aos
sócios Bhanu Hemat Swali, Lucinda Nikhil
Swali e Atul Khatau Dharamcy
respectivamente.

Está conforme.

Cartório Notarial de Nampula, quatro de
Março de dois mil e nove. – A Notária, Ilegível.

Insitec Holding, SA.

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de sete de Maio de dois mil e
sete, lavrada de folhas cinquenta e duas a folhas
cinquenta e três do livro de notas para escrituras
diversas número seiscentos sessenta e três traço
D do Terceiro Cartório Notarial de Maputo,
perante Esperança Pascoal Nhangumbe,
licenciada em Direito, técnica superior dos
registos e notariado N1 e notária em exercício
no referido cartório, foi constituída uma
sociedade anónima denominada Insitec Holding,
SA., que se regerá pelas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de
sociedade anónima, adopta a denominação
Insitec Holding, SA., e rege-se pelo disposto
nos presentes estatutos e pela legislação
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade
de Maputo.

Dois)  A sede da sociedade pode ser
transferida para qualquer outro local, por
deliberação da assembleia geral.

Três) O conselho de administração poderá,
sem dependência de deliberação dos sócios,
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências,
delegações ou quaisquer outras formas de
representação da sociedade em qualquer parte
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício
de actividade no sector financeiro,
designadamente a participação em projectos de
investimento, gestão de carteiras de valores,
investimentos financeiros, gestão de
participações financeiras.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do

seu objecto principal e, nomeadamente, poderá
praticar todos os actos complementares da sua
actividade.

Três) Por simples deliberação do conselho
de administração, a sociedade poderá adquirir,
gerir e alienar participações em sociedades de
responsabilidade limitada, ainda que tenham por
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, é de cem mil meticais,
representado por mil acções nominativas, com o
valor nominal de cem meticais, cada uma,
encontrando-se integralmente subscrito e
realizado em dinheiro.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante novas entradas,
por incorporação de reservas, através da emissão
de novas acções, aumento do respectivo valor
nominal ou conversão de obrigações em acções,
bem como por qualquer outra modalidade ou
forma legalmente permitida, mediante
deliberação da assembleia geral.

Dois) O aumento do capital social pode ser
deliberado mediante proposta do conselho de
administração e, em qualquer caso, a assembleia
geral deverá ouvir o conselho de administração
e o conselho fiscal, antes de tomar qualquer
deliberação relativa ao aumento do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado,
uma ou mais vezes, por deliberação do conselho
de administração, até ao limite fixado pela
assembleia geral, observadas as formalidades
legais e estatutárias.

Quatro) A deliberação do aumento do capital
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c) O valor nominal das novas

participações;
d) As reservas a incorporar, se o aumento

do capital for por incorporação de
reservas;

e) Os termos e condições em que os sócios
ou terceiros participam no aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas

devem ser realizadas;

i) O prazo e demais condições do
exercício do direito de subscrição e
preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de
subscrição incompleta.

Cinco) O aumento do capital social será
efectuado nos termos e condições deliberados
em assembleia geral ou pelo conselho de
administração e, supletivamente, nos termos
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social,
os accionistas gozam de direito de preferência,
na proporção das acções que possuírem, a
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um)  As acções serão tituladas ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir a

forma de acções nominativas ou ao portador
registadas, devendo as acções escriturais revestir
sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o
tempo ser convertidas em acções escriturais, e
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão
representadas por títulos de uma, cinco, dez,
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil,
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos
e condições estabelecidos em assembleia geral,
todas as espécies de acções, incluindo acções
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência
na transmissão de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de
preferência sobre a transmissão, total ou parcial,
de acções, na proporção das suas respectivas
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas
acções, ou partes destas, deverá enviar, por carta
dirigida ao presidente do conselho de
administração, o respectivo projecto de venda, o
qual deverá conter a identidade do adquirente, o
preço e as condições ajustadas para a projectada
transmissão, nomeadamente as condições de
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas e
a data da realização da transacção.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em
que houver recebido o projecto de venda, o
conselho de administração deverá notificar, por
escrito, os demais sócios para exercerem o seu
direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido
pelo valor, prazo e restantes condições acordadas
para a projectada transmissão, devendo o sócio
ou sócios que o pretendam fazer notificar, por
escrito, o sócio transmitente, no prazo máximo
de trinta dias, a contar da data da notificação
prevista no número anterior, sob pena de
caducidade.
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Cinco) O regime previsto no presente artigo
não será aplicável às acções admitidas à cotação
na Bolsa de Valores de Moçambique, em relação
às quais os sócios não gozarão de direito de
preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inoponíveis à sociedade, aos
demais sócios e a terceiros as transmissões
efectuadas sem observância do disposto no
presente artigo, devendo a sociedade recusar o
respectivo averbamento no livro do registo das
acções ou nas competentes contas de registo de
emissão e de titularidade representativas do
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá adquirir acções próprias, bem
como poderá onerá-las, aliená-las ou praticar com
as mesmas quaisquer outras operações em direito
permitidas, respeitando sempre as disposições
legais aplicáveis e que estejam sucessivamente
em vigor.

Dois) A deliberação da assembleia geral deve
identificar o número de acções a adquirir, a alienar
ou que por outra forma pretende dispor, a
finalidade da operação, a identificação das partes
e as respectivas contrapartidas e demais termos
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam à sociedade, as
acções não conferem direito a voto, dividendo
ou preferência, nem têm qualquer outro direito
social, excepto o de participar em aumentos de
capital por incorporação de reservas, se a
assembleia geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, os
sócios gozam de direito de preferência, na
proporção das suas respectivas participações, a
exercer nos termos do artigo oitavo destes
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do conselho de
administração, deve ser indicado o número de
acções próprias adquiridas e alienadas ou
oneradas, durante o exercício, bem como os
respectivos motivos e condições, e o número de
acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

 (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei e
mediante deliberação do conselho de
administração, emitir quaisquer modalidades ou
tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do conselho
de administração, ouvido o conselho fiscal, a
sociedade poderá adquirir obrigações próprias,
ficando suspensos os respectivos direitos
enquanto as obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com as
obrigações próprias todas e quaisquer operações
em direito permitidas, que se mostrem
convenientes ao interesse social, e,
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos
casos legalmente previstos, ou amortização,
mediante simples deliberação do conselho de
administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações
suplementares de capital até ao valor do capital
social, à data da deliberação, ficando os sócios
obrigados na proporção, condições, prazos e
montantes estabelecidos em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à
sociedade, nos termos e condições estabelecidas
pelo conselho de admimistração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato
do conselho fiscal ou fiscal único, o mandato
dos membros dos órgãos sociais é de quatro
anos, contando-se como um ano completo o ano
da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até à eleição de quem
os deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do seu cargo ou
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em
sentido contrário, os membros dos órgãos
sociais podem ser sócios ou não, bem como
podem ser eleitas pessoas colectivas para
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final do
número anterior, a pessoa colectiva que for eleita
deve designar uma pessoa singular para exercer
o cargo em sua representação e comunicar o
respectivo nome ao presidente da mesa da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da
assembleia geral, tomada nos mesmos termos
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A assembleia geral que eleger os
membros do conselho de administração deve
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A assembleia geral da sociedade,
regularmente constituída, representa o conjunto
dos accionistas e as suas deliberações são
vinculativas para todos os sócios, ainda que
ausentes ou dissidentes, e para os restantes órgãos
sociais, quando tomadas nos termos da lei e dos
presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A assembleia geral da sociedade é
constituída pelos accionistas e pelos membros
da mesa da assembleia geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir
às reuniões da assembleia geral da sociedade,
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou
representação por um dos agrupados para efeitos
de assistir às reuniões da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de
administração e do conselho Fiscal, ainda que
não sejam accionistas, deverão estar presentes
nas reuniões da assembleia geral e deverão
participar nos seus trabalhos, quando
convocados, mas não têm, nessa qualidade,
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em
compropriedade, os comproprietários serão
representados por um só deles e só esse poderá
assistir e intervir nas assembleias gerais da
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor,
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra
forma sujeitas a depósito ou administração
judicial não conferem ao respectivo credor,
depositário ou administrador o direito de assistir
ou tomar parte nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na assembleia

geral ou de por outro modo deliberar os
accionistas que detiveram acções averbadas a
seu favor na competente conta de registo de
emissão de acções à data de oito dias antes da
data marcada para a assembleia, devendo
permanecer registadas a favor dos accionista até
ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou
colectivas, podem apenas fazer-se representar
nas reuniões da assembleia geral por outro
accionistas, pelo cônjuge, por descendente ou
ascendente, ou, ainda, por advogado ou
administrador, que para o efeito designarem,
indicando os poderes conferidos e prazo
determinado de, no máximo, um ano, mediante
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procuração outorgada por escrito ou por simples
carta dirigida ao presidente da mesa da assembleia
geral, e entregue na sede social da sociedade até
às dezassete horas do penúltimo dia útil anterior
ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos
presentes estatutos, compete, em especial, à
assembleia geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as
contas do exercício, incluindo o
balanço e a demonstração de
resultados, bem como o parecer do
conselho fiscal ou do fiscal único
sobre as mesmas e deliberar sobre a
aplicação dos resultados do
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da mesa
da assembleia geral, os
administradores e do conselho fiscal
ou fiscal único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução ou
reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a
restituição das prestações
suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a
desistência de quaisquer acções
contra os administradores ou contra
os membros dos outros órgãos
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação
de Bolsa de Valores das acções
representativas do capital social da
sociedade;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não
estejam, por disposição estatutária
ou legal sucessivamente em vigor,
na competência de outros órgãos da
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída
por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedim3ento do presidente
da mesa, será o mesmo substituído por qualquer
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas
por meio de anúncios, publicados no Boletim da
República e num dos jornais mais lidos da

localidade onde se situe a sede da sociedade,
com trinta dias de antecedência, salvo se for
legalmente exigida antecedência maior, devendo
mencionar o local, o dia e hora em que se realizará
a reunião, bem como a ordem de trabalhos, com
clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número
anterior, poder-se-á dar por validamente
constituída a assembleia geral, sem observância
das formalidades prévias ali estabelecidas, desde
que estejam presentes ou representados todos
os accionistas com direito de voto e todos
manifestem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinados
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas
pelo presidente da mesa da assembleia geral, ou
por quem o substitua, oficiosamente ou a
requerimento do conselho de administração, do
conselho fiscal ou do Fiscal único ou, ainda, de
accionistas, que representem mais de dez por
cento do capital social.

Quatro) O requerimento referido será dirigido
ao presidente da mesa da assembleia geral e
deverá justificar a necessidade da convocação
da assembleia e indicar, com precisão, os
assuntos a incluir na ordem de trabalhos da
assembleia geral a convocar.

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar
uma reunião da assembleia geral, quando
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá
o conselho de administração, o conselho fiscal
ou fiscal único e/ou os accionistas que a tenham
requerido convocá-la directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral só poderá constituir
e deliberar validamente em primeira convocação
quando estejam presentes ou representados
accionistas que representem, pelo menos,
cinquenta por cento do capital social subscrito,
salvo os casos em que a lei ou os presentes
estatutos exijam um quorum superior.

Dois) Em segunda convocação a assembleia
geral pode constituir-se e deliberar validamente,
seja qual for o número de accionistas presente e
a percentagem do capital social por eles
representada, excepto naqueles casos em que a
lei exija um quorum constitutivo para as
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A assembleia Geral só poderá proceder
à eleição dos membros dos órgãos sociais,
quando estejam presentes ou representados
accionistas que representem, pelo menos,
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Quórum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte,
as deliberações da assembleia geral serão
tomadas por maioria absoluta dos votos
expressos, salvo quando a lei ou os presentes
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão validas, desde que aprovadas,
pelo menos, por votos correspondentes a dois

terços do capital social, quando a lei não exija
maioria superior, as deliberações que tenham por
objecto:

a) A alteração dos estatutos da sociedade;
b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Local e acta)

Um) As gerais da sociedade reunir-se-ão na
sede social ou noutro local da localidade da sede,
indicado nos respectivos anúncios
convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente
justificados, o presidente da mesa da assembleia
geral poderá fixar um local diverso dos previstos
no número anterior, que será indicado nos
anúncios convocatórios da assembleia geral.

Três) De cada reunião da assembleia geral
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro,
a qual será assinada pelo presidente e pelo
secretário da mesa da assembleia geral ou por
quem os tiver substituído nessas funções, salvo
se outras exigências forem estabelecidas por lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Reuniões da assembleia geral)

A assembleia geral reunirá, ordinariamente,
nos três primeiros meses de cada ano, e,
extraordinariamente, sempre que seja convocada,
com observância dos requisitos estatutários e
legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(suspensão)

Um) Quando a assembleia geral estiver em
condições de funcionar, mas não seja possível,
por motivo justificável, dar-se início aos trabalhos
ou, tendo sido dado início, os mesmos não
possam, por qualquer circunstância, concluir-
se, será a reunião suspensa para prosseguir em
dia, hora e local que forem no momento indicados
e anunciados pelo presidente da mesa, sem que
haja de ser observada qualquer outra forma de
publicidade ou convocação.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar
suspender a mesma reunião duas vezes, não
podendo distar mais de trinta dias entre as
sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da
sociedade serão exercidas pelo conselho de
administração‚ composto por um número impar
de membros efectivos, conforme o deliberado
pela assembleia geral que os eleger, um dos quais
assumirá as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum
administrador, será o mesmo substituído por
cooptação, até à primeira reunião da assembleia
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geral que procederá à eleição do novo
administrador, cujo mandato terminará no final
do triénio então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao conselho de administração competem
os mais amplos poderes de gestão e
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios
sociais, praticando todos os actos
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por
qualquer forma, onerar quaisquer
bens ou direitos, móveis e imóveis,
sempre que o entenda conveniente
para os interesses da sociedade;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações
da assembleia geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e fora
dele, activa e passivamente, perante
quaisquer entidades públicas ou
privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos
mandatários da sociedade, incluindo
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alienar obrigações,
observando as disposições
estatutárias e legais sucessivamente
em vigor, bem como realizar
quaisquer operações sobre as
mesmas;

h) Contrair empréstimos e outro tipo de
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em um
ou mais dos seus membros ou em
determinados empregados da
sociedade, fixando as condições e
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar
em nome da sociedade quaisquer operações
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o
estabelecido no número anterior importam para
o administrador em causa, a sua destituição,
perdendo a favor da Sociedade a caução que
tenha prestado e constituindo-se na obrigação
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha a
sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Convocação)

Um) O conselho de administração reúne
trimestralmente e sempre que for convocado pelo
seu presidente ou por dois dos seus membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas por
escrito, com, pelo menos, quarenta e oito horas
de antecedência, relativamente à data da reunião,
devendo incluir ordem de trabalhos e as demais
indicações e elementos necessários à tomada das
deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação
do conselho de administração podem ser
dispensadas pelo consentimento unânime de
todos os administradores.

Quatro) O conselho de administração reunirá
na sede social ou noutro local da localidade da
sede, que deverá ser indicado na respectiva
convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente
justificados, o presidente do conselho de
administração poderá fixar um local diverso dos
previstos no número anterior, que será indicado
na respectiva convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o conselho de administração
possa constituir-se e deliberar validamente, será
necessário que a maioria dos seus membros esteja
presente ou devidamente representada.

Dois)  Os membros do conselho de
administração poderão fazer-se representar nas
reuniões por outro membro, mediante
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos presentes ou representados,
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto
de qualidade.

Quatro) As deliberações do conselho de
administração constarão de actas, lavradas em
livro próprio, assinadas por todos os
administradores que hajam participado na
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O conselho de administração poderá nomear
procuradores da sociedade para a prática de certos
actos ou categoria de actos, nos limites dos
poderes conferidos pelo respectivo mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois

membros do conselho de
administração;

b) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, nos termos e limites
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é
suficiente a assinatura de qualquer membro do
conselho de administração ou de um mandatário
com poderes bastantes, podendo a assinatura ser
aposta por chancela ou meios tipográficos de
impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será
exercida por um conselho fiscal ou por um fiscal
único, que será uma sociedade de auditora de
contas, conforme o que for deliberado pela
assembleia geral.

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar
a uma sociedade de auditores de contas o
exercício das funções de fiscalização, não
procederá à eleição do conselho fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

 (Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um
membro suplente.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o membro
suplente do conselho fiscal terão de ser auditores
de contas ou sociedades de auditoria
devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e o
fiscal único são eleitos na assembleia geral
ordinária, mantendo-se em funções até à
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado
pelo presidente, pela maioria dos seus membros
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir
validamente é necessária a presença da maioria
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos presentes, cabendo ao
presidente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal
poderão realizar-se na sede social ou em qualquer
outro local previamente indicado no respectivo
aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

  (Actas do conselho fiscal)

As actas das reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes, as
deliberações tomadas, os votos de vencido e
respectivas razões, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções e ser assinadas pelos
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O conselho de administração poderá contratar
uma sociedade externa de auditoria para efeitos
de auditoria e verificação das contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço, a demonstração de

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro de
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cada ano e são submetidos à apreciação da
assembleia geral nos três primeiros meses de
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

 (Aplicação dos resultados)

Um) Os lucros que resultarem do balanço
anual terão a seguinte aplicação:

a)  Pelo menos cinco por cento serão
destinados à constituição ou reintegração da
reserva legal, até que esta represente, pelo menos,
a quinta parte do montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for deliberada
em assembleia geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam
sucessivamente em vigor e, no que estas forem
omissas, pelo que for deliberado em assembleia
geral.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Março de dois mil
e nove. – A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Amada, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de dezasseis de Abril de dois
mil e nove, lavrada de folhas sessenta e seis a
folhas setenta e três do livro de notas para
escrituras diversas número duzentos e cinquenta
e oito, traço A do Quarto Cartório Notarial de
Maputo perante, Lubélia Ester Muiuane,
licenciada em Direito, técnica superior dos
registos e notariado N1, e notária em exercício
no Quarto Cartório Notarial de Maputo, foi
constituída entre Armindo Lopes Adelino, Alex
Jacob Jeremias Nhambir, D’Bora Adelaide
Xavier Arão de Carvalho e Maria José António
Arão uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada denominada Amada,
Limitada, com sede na cidade de Matola, Bairro
de Sicuama, Rua do Círculo, número trezentos e
sessenta, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de
sociedade Amada e tem a sua sede na cidade de
Matola, Bairro de Sicuama, Rua do Círculo,
número trezentos e sessenta, podendo abrir
delegações em qualquer ponto do território
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a partir
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a)Ensino secundário;
b)Promoção da actividade extracu-

rriculares;
c) Prestação de serviços de consultoria.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades subsidiárias ou conexas da sua
actividade principal desde que devidamente
autorizadas; para a realização do objecto social,
a sociedade poderá associar-se com outra ou
outras sociedades ou administrar sociedades; a
sociedade poderá constituir consórcios para a
promoção, desenvolvimento e entretenimento;
pode ainda participar no capital de outras
sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital da sociedade, integralmente
subscrito e realizado, é de vinte mil meticais,
representado por uma quota de igual valor
nominal, pertencente a quatro sócios:

a) Uma quota de cinco mil meticais,
equivalente a vinte e cinco por cento
do capital, pertencente a Armindo
Lopes Adelino;

b) Uma quota de cinco mil meticais,
equivalente a vinte e cinco por cento
do capital, pertencente a Alex Jacob
Jeremias Nhambir;

c) Uma quota de cinco mil meticais,
equivalente a vinte e cinco por cento
do capital, pertencente a D’ Bora
Adelaide Xavier Arão de Carvalho;

d) Uma quota        a  vinte e cinco por cento
do capital, pertencente a Maria José
António Arão.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação)

Um) Que a gestão dos negócios da sociedade
e a sua representação, activa ou passiva, em juízo
ou fora dele, compete aos administradores, que
serão nomeados em assembleia geral.

Dois) Compete o administrador exercer os
mais amplos poderes de representação da
sociedade e praticar todos os demais actos
necessários à realização do seu objecto social.

Três) A sociedade fica obrigada pela
assinatura de qualquer um dos administradores
único – os poderes dos administradores são
delegáveis nos termos da lei.

Quatro) O gerente é eleito na assembleia geral
por consenso dos sócios

 ARTIGO SEXTO

 ( Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é a reunião máxima
dos sócios da sociedade com os seguintes
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e
contas do exercício findo em cada
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento
da actividade;

c) Nomear e exonerar os gerentes  e ou
mandatários da sociedade;

d) Fixar remuneração para os sócios e ou
mandatários;

e) Propor alteração do estatuto e do
regulamento da sociedade Amada.

Dois) As assembleias gerais ordinárias
realizar-se-ão uma vez por ano e as
extraordinárias sempre que forem convocadas
por qualquer um dos sócios, ou pelo presidente
da sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada
ano e deliberarão sobre os assuntos mencionados
no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas
por lei para a sua convocação, serão dirigidas
aos sócios cartas registadas com antecedência
mínima de oito dias.

ARTIGO SÉTIMO

(Funções do presidente)

Um) Convocar as assembleias.
Dois) Orientar a sessão da assembleia geral.
Três) Conferir posse os mandatários da

sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos financeiros e materiais)

Os recursos financeiros e materiais da
sociedade Amada provém:

a) Contribuição dos sócios;
b) Prestação de serviços de consultoria;
c) Doações.

ARTIGO NONO

(Direitos dos sócios)

Constituem direitos gerais dos sócios da
sociedade Amada:

a) Eleger e ser eleito para órgãos da
sociedade Amada;

b) Participar nas reuniões da sociedade
Amada;

c) Propor alteração do estatuto e do
regulamento da sociedade Amada;

d) Cessar  funções mediante notificação
pelos órgãos competentes;

e) Receber dividendos em caso de lucros
no final do ano.

ARTIGO DÉCIMO

         (Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados

encerram-se a trinta e um de dezembro de cada
ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Distribuição de dividendos)

Dos lucros líquidos aprovados em cada
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se segue:

a) A percentagem legalmente indicada para
constituir o fundo de reserva legal;

b) A criação de outras reservas que a
assembleia geral entender
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será aplicada
nos termos que forem aprovados
pela assembleia geral.
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Solaráfica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia trinta de Abril de dois mil e nove, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob NUEL 100097982  a
sociedade denominada Solaráfica, Limitada

Entre:

 Marie Consolee Mukangendo, casada com
Juan Lopez Villar, em regime de comunhão geral
de bens, de nacionalidade ruandesa, natural do
Kigali, titular do Passaporte n.° PC 066282, de
seis de Março de dois mil e oito, emitido na
República do Ruanda; e

Juan Lopez Villar, casado, com Marie
Consolee Mukangendo, de nacionalidade
espanhola, natural de espanha, titular do
Passaporte n.° BD522393, de oito de Maio de
dois mil e oito, emitido em Espanha.

Por este presente contrato constituem entre
si, uma sociedade por quotas de responsabilidade
limitada que se rege pelos seguintes preceitos:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração,
objecto, capital social e acções

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de
Solaráfrica, Limitada, uma sociedade comercial
por quotas de responsabilidade limitada, que tem
a sua sede na cidade de Maputo

Dois) A sociedade poderá, mediante
deliberação do conselho de administração,
transferir a sua sede para qualquer outro ponto
do país, bem como abrir ou encerrar, onde achar
necessário, sucursais ou qualquer outra forma
de representação.

Três) A sociedade é criada por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da sua constitução.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Prestação de serviços nos diversos

ramos;
b) Comércio geral a grosso ou retalho de

todas as classes económicas;
c) Fornecimento, desenvolvimento

sustentável de energias renováveis
e proteção do meio ambiente;

d) Assistência técnica, assessoria,
representação comercial, mediação
e intermediação comercial e outros
serviços e afins.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades
conexas à actividade principal.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais,
dividido em duas quotas de igual valor nominal,
de dez mil meticais, cada uma pertencente aos
sócios Marie Consolee Mukangendo e Juan
Lopez Villar.

ARTIGO QUARTO

Suprimentos

Não serão exigíveis prestações suplementares
de capital, podendo, porém, os sócios conceder
a sociedade os suprimentos de que necessite,
nos termos e condições fixados por deliberação
da assembleia geral.

CAPÍTULO II

Da assembleia geral, representação
e administração da sociedade

ARTIGO QUINTO

Assembleia geral, representação
da sociedade

  A assembleia geral é composta pelos
membros da sociedade, podendo estes fazerem-
se representar por outrem mediante poderes
conferidos por procuração.

ARTIGO SEXTO

Reunião

  A assembleia geral poderá reunir-se sempre
que necessário tendo em conta os interesses da
sociedade. Estas reuniões serão efectuadas para
deliberar sobre assuntos relativos à actividade
da sociedade e outros que se acharem
necessários.

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

A administração da sociedade é exercida por
ambos os sócios que ficam desde já nomeados
administradores, obrigando-se a sociedade pela
assinatura individual deles ou dos seus
respectivos procuradores legais.

ARTIGO OITAVO

Competências

Além das competências fixadas por lei e pelo
presente estatuto, compete à administração,
deliberar sobre qualquer assunto que envolva a
afetação de meios financeiros, humanos e todas
as matérias relativas à sociedade.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Ano social

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, demonstração de resultados

e demais contas do exercício fecham-se
semestralmente, bem como a repartição de lucros
e perdas.

ARTIGO DÉCIMO

Aplicação de resultados

  Os lucros que resultarem do balanço
apurado em cada exercício terão, depois de
tributados, a seguinte aplicação:

a)Dos lucros apurados em cada exercício,
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a
percentagem legal estabelecida para
a constituição, reforço ou
reintegração do fundo de reserva
legal na taxa mínima legal ou a ser
deliberada, enquanto não estiver
realizado ou sempre que seja
necessário.

b) O remanescente constituirá o dividendo
a distribuir pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
estabelecidos pela lei, mediante deliberação da
assembleia geral, ou nos termos do presente
estatuto.

Dois) O fundo de reserva legal que estiver
realizado no momento da dissolução da
sociedade será partilhado entre os sócios.

Maputo, trinta de Abril de dois mil e nove. –
O Técnico, Ilegível.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Prestação de capital)

Não haverá prestações suplementares, mas
os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade
nos termos e condições a definir pela assembleia
geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos
consignados na lei, e na dissolução por acordo.
Em ambas as circunstâncias todos os sócios
serão seus liquidatários.

Procedendo-se à liquidação e partilha dos bens
sociais serão em conformidade com o que tiver
sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Único. Em todo o omisso regularão as
disposições da lei das sociedades por quotas e
restante  legislação comercial em vigor na
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte de Abril de dois mil e nove. –
O Ajudante, Ilegível.

 KC Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
acta de vinte e oito de Abril de dois mil e nove,
da sociedade  KC Construções, Limitada,
matriculada sob o n.°  100024624, com o capital
de social de duzentos e quinze mil meticais, os
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Sal & Caldeira
Empreendimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de trinta de Março do ano de
dois mil e nove, lavrada de folhas oitenta e oito
a oitenta e nove do livro de notas número
setecentos e dezanove traço D do Terceiro
Cartório Notarial da Cidade de Maputo, a cargo
do notário licenciado em Direito Ricardo
Henrique Xavier Trindade, procedeu-se a

sócios Cristóvão António Cucu e Carlos José
Chivoze deliberaram a cedência de quotas e
entrada do novo sócio.

Um) Cessão de quota.
 Dois) Entrada do novo sócio.
O sócio Cristóvão António Cuco cede a sua

quota de cento e sete mil e quinhentos meticais
ao novo sócio Rui Jorge Salvador Augusto dos
Santos, cinquenta por cento.

Em consequência da alteração efectuada
altera-se o artigo quarto do pacto social, a qual
passa ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de duzentos e
quinze mil meticais,correspondente à soma
de duas quotas distribuídas nas seguintes
proporções:

a) Uma quota no valor nominal de cento e
sete mil e quinhentos meticais,
pertencente ao sócio Carlos José
Chivoze;

alteração parcial dos estatutos da sociedade em
epígrafe, cujo artigo primeiro passa a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de
Sal & Caldeira Empreendimentos,
Limitada, e tem a sua sede na Avenida
Julius Nyerere, número três mil
quatrocentos e doze, caixa postal dois mil
oitocentos e trinta, em Maputo, na
República de Moçambique, podendo abrir
sucursais, agências, delegações ou qualquer
outro tipo de representação, em território
nacional ou no estrangeiro, desde que se
obtenham as autorizações necessárias.

Que em tudo não alterado por esta escritura
pública permanecem em vigor as disposições do
pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, treze de Abril de dois mil e nove. –
A Ajudante, Luísa Louvada Novunga Chicombe.

b) Uma quota no valor nominal de cento e
sete mil e quinhentos meticais,
pertencente ao sócio Rui Jorge
Salvador Augusto dos Santos.

Em tudo não alterado continuam as
disposições do pacto social anterior.

Maputo, trinta de Abril de dois mil e nove. –
O Técnico, Ilegível.
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